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Secção C 
ORGANIZAÇÃO INTERNA 

 
Subsecção I 

Estatutos 
 

48. Regras Aplicáveis à Alteração dos Estatutos da Sociedade (Art. 245.º-A, n.º 1, al. h) 
CVM) 
 
Não estão estatutariamente definidas quaisquer regras aplicáveis à alteração dos estatutos da 
Sociedade, pelo que a esta matéria se aplicam os termos definidos por Lei. 
 

 
Subsecção II 

Comunicação de Irregularidades 
 
49. Meios e Política de Comunicação de Irregularidades Ocorridas na Sociedade 
 
Desde 2004, a Comissão de Ética de Jerónimo Martins implementou um sistema de comunicação 
bottom-up que garante a possibilidade de todos os colaboradores, a todos os níveis, acederem aos 
canais que permitem fazer chegar, aos destinatários reconhecidos pelo Grupo, informação sobre 
eventuais irregularidades ocorridas no interior do mesmo, bem como quaisquer outros comentários ou 
sugestões que entendam fazer, em particular no que diz respeito ao cumprimento dos manuais de 
procedimento instituídos, especialmente do Código de Conduta. 
 
Com este instrumento ficaram clarificadas as linhas de orientação sobre temáticas tão diversas como 
o cumprimento da legislação vigente, o respeito pelos princípios da não-discriminação e da igualdade 
de oportunidades, as preocupações ambientais, a transparência nas negociações e a integridade nas 
relações com fornecedores, clientes e entidades oficiais, entre outras. 
 
A Comissão de Ética fez divulgar, junto de todos os colaboradores do Grupo, os meios ao dispor destes 
para que, se necessário, comuniquem com este órgão. Tal é facilitado através do envio de carta de 
remessa livre ou da utilização de correio electrónico interno ou externo com endereço dedicado. Os 
interessados poderão ainda solicitar, ao respectivo Director-Geral ou ao Director Funcional, os 
esclarecimentos necessários sobre as normas em vigor e a sua aplicação ou darem-lhes conhecimento 
de qualquer situação que as possa pôr em causa. 
 
Independentemente do canal de comunicação escolhido, será assegurado o anonimato de todos os 
que o pretendam. 
 
 

Subsecção III 
Controlo Interno e Gestão de Riscos 

 
50. Pessoas, Órgãos ou Comissões Responsáveis pela Auditoria Interna e/ou Pela 
Implementação de Sistemas de Controlo Interno 
 
Cabe ao Departamento de Auditoria Interna avaliar a qualidade e eficácia dos sistemas de Controlo 
Interno e de Gestão de Risco estabelecidos pelo Conselho de Administração.  
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Os objectivos do Controlo Interno passam por assegurar a eficiência das operações, a fiabilidade dos 
relatórios financeiros e operacionais e o respeito pelas leis e regulamentos. Para a sua validação e com 
base na avaliação dos riscos operacionais e dos processos críticos de cada Companhia, é definido o 
plano de actividades do Departamento de Auditoria Interna.  
 
Os resultados das auditorias efectuadas são mensalmente avaliados na Comissão de Controlo Interno 
e reportados à Direcção Executiva do Grupo. Trimestralmente, os mesmos são disponibilizados à 
Comissão de Auditoria. Com a mesma regularidade, é efectuado um ponto de situação das 
recomendações acordadas com os responsáveis das áreas auditadas.  
 
Durante o exercício de 2017, realizaram-se, entre outras, auditorias a processos de gestão de stocks, 
recolha de fundos, gestão de contas a pagar e a receber, proveitos suplementares, qualidade e 
segurança alimentar, investimentos e sistemas de informação, entre outras.  
  
 
51. Explicitação das Relações de Dependência Hierárquica e/ou Funcional Face a Outros 
Órgãos ou Comissões da Sociedade 
 
O responsável pelo Departamento de Auditoria Interna reporta hierarquicamente ao Presidente do 
Conselho de Administração e Administrador-Delegado e, funcionalmente, à Comissão de Auditoria. O 
responsável pelo Departamento de Auditoria Interna é também vogal da Comissão de Controlo Interno 
que, por sua vez, reporta à Comissão de Auditoria. 
 
Ver organograma constante do ponto 21.  
 
 
52. Existência de Outras Áreas Funcionais com Competências no Controlo de Riscos 
 
a) Sistema Corporativo de Gestão de Risco 
 
O Grupo, e em particular o seu Conselho de Administração, presta grande atenção aos riscos que 
afectam o negócio e seus objectivos e está dedicado a assegurar que a Gestão do Risco é uma 
componente efectiva e fundamental da estratégia, cultura e do processo de criação de valor do Grupo. 
 
O enquadramento da Gestão de Risco encontra-se detalhado na Política de Gestão de Risco do Grupo, 
na qual se define o Sistema Corporativo de Gestão de Risco e se estabelecem as funções e 
responsabilidades pela sua execução. 
 
a.1) Objectivos da Gestão de Risco 
 
O Sistema Corporativo de Gestão de Risco não pretende eliminar completamente o risco das 
actividades do Grupo, mas sim assegurar que são desenvolvidos todos os esforços para que o risco 
seja gerido de forma adequada, maximizando as oportunidades potenciais e minimizando os efeitos 
adversos do risco.  
 
O Sistema Corporativo de Gestão de Risco do Grupo tem por objectivo estruturar e organizar 
consistentemente a forma como o Grupo identifica e avalia os riscos, assegurando que estes são 
analisados de forma abrangente, considerando as dependências e correlações entre as várias áreas 
de risco, promovendo o alinhamento do processo em toda a organização. Neste estabelece-se, 
também, os procedimentos para reporting, com vista a assegurar a adequada monitorização e o 
acompanhamento das medidas de mitigação e de controlo dos riscos. 
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Devido à dimensão e dispersão geográfica das actividades de Jerónimo Martins, uma Gestão de Risco 
bem-sucedida depende da activa participação de todos os colaboradores, os quais devem assumir 
essa preocupação como parte integrante das suas funções, em particular através da identificação, 
reporte e mitigação dos riscos associados à sua área de responsabilidade. Todas as actividades têm 
assim de ser desenvolvidas com a compreensão da natureza do risco e a consciência do potencial 
impacto de eventos inesperados sobre a Companhia e a sua reputação. 
 
O Grupo está empenhado em assegurar que todos os colaboradores recebem orientações e formação 
adequada sobre os princípios de Gestão de Risco, sobre os critérios e processos definidos na Política 
de Gestão de Risco e sobre as suas responsabilidades individuais na gestão efectiva dos riscos. 
 
a.2) Organização da Gestão de Risco 
 
O modelo de Governo da Gestão de Risco encontra-se definido de forma a assegurar a eficácia da 
Estrutura da Gestão de Risco (Risk Management Framework), encontrando-se alinhado com o Modelo 
das Três Linhas de Defesa, que distingue entre três grupos (ou linhas) que envolvem uma Gestão de 
Risco efectiva, e que são: 
 

▪ Primeira Linha de Defesa (Operações de Negócio: Responsáveis pelo Risco) – responsável 
pelas actividades quotidianas de Gestão do Risco, alinhadas com a estratégia de negócio, os 
procedimentos internos existentes e a política de Gestão de Risco; 

 
▪ Segunda Linha de Defesa (Funções de Supervisão / Compliance: Gestores de Risco Corporativo 

e de Unidade de Negócio) – responsável pela análise e reporting da Gestão de Risco, bem como 
pelo desenvolvimento de políticas com vista a melhorar a eficiência dos processos de Gestão 
de Risco. Esta segunda linha também inclui funções como o Controlo Financeiro, Segurança, 
Qualidade e Segurança Alimentar, entre outras áreas corporativas; 

 
▪ Terceira Linha de Defesa (Supervisão Independente: Auditoria Interna e Auditoria Externa) – 

responsável por garantir a eficácia dos mecanismos de governo, Gestão de Risco e de controlo 
interno, incluindo a forma como as primeiras e segundas linhas de defesa asseguram os 
objectivos de controlo e Gestão de Risco. 

 

A estrutura organizacional da Gestão de Risco considera as seguintes funções e responsabilidades: 
 

▪ o Conselho de Administração é responsável pela definição da estratégia e da Política de 
Gestão de Risco e pela definição dos objectivos em matéria de assunção de riscos, cabendo-
lhe ainda providenciar para que sejam criados os sistemas de controlo necessários, com vista 
a garantir que os riscos incorridos estão em conformidade com os objectivos fixados; 

 

▪ a Comissão de Auditoria aprova os planos de actividade da área de Gestão de Risco, 
acompanhando a sua execução e fiscalizando a eficácia dos sistemas de controlo interno, de 
auditoria interna e de gestão de riscos; 

 

▪ o Administrador-Delegado, coadjuvado pela Direcção Executiva, assegura a implementação 
da estratégia e da Política de Gestão de Risco definida pelo Conselho de Administração, bem 
como promove uma cultura atenta ao risco na organização, assegurando que a Gestão de 
Risco se encontra embutida em todos os processos e actividades; 

 

▪ o Comité de Risco assiste e aconselha a Direcção Executiva, enquanto órgão coadjuvante do 
Administrador-Delegado, na avaliação e monitorização de medidas de mitigação dos 
diferentes tipos de risco e garantir a existência de uma estrutura de Gestão de Risco eficaz, 
que assegura que os níveis de exposição ao risco se encontram alinhados com os objectivos e 
estratégias aprovadas pelo Conselho de Administação; 

  



 

 

 

                           
 

                                                                     

 

R&C | 2017                                                                                                                               169 
Governo da Sociedade 
Organização Interna 
                                                                                                                                                                           

 

▪ a Direcção de Gestão de Risco Corporativo (GRC) é responsável pela implementação da 
estrutura de Gestão de Risco e pela coordenação de todas as actividades de Gestão de Risco, 
oferecendo suporte à Direcção Executiva e ao Comité de Risco na identificação de exposição 
a riscos que possam comprometer a estratégia e os objectivos do Grupo. A GRC é também 
responsável pela coordenação e alinhamento das práticas seguidas pelas Companhias nos 
Planos de Continuidade de Negócio (PCN); 

 

▪ o Gestor de Risco da Unidade de Negócio é responsável pela implementação das iniciativas de 
Gestão de Risco ao nível das Companhias e pelo suporte das actividades dos respectivos 
Responsáveis pelo Risco; 

 

▪ os Responsáveis pelo Risco compreendem todos os colaboradores que tenham a seu cargo a 
execução e/ou controlo de um determinado processo ou actividade, dentro de uma unidade de 
negócio ou da estrutura corporativa, sendo responsáveis pela gestão dos riscos envolvidos 
nessas actividades; 

  
▪ o Departamento de Auditoria Interna baseia o seu trabalho no conjunto de riscos significativos, 

conforme identificados pela gestão, auditando os processos de Gestão de Risco em toda a 
Organização, de forma a garantir a eficácia e eficiência na Gestão de Risco e a prestar suporte 
activo no processo de Gestão de Risco. 

 
 
53. Identificação e Descrição dos Principais Tipos de Riscos (Económicos, Financeiros e 
Jurídicos) a que a Sociedade se Expõe no Exercício da Actividade 
 
Riscos Estratégicos 
 
A gestão de riscos estratégicos envolve a monitorização de factores como as tendências sociais, 
políticas e macroeconómicas: a evolução demográfica, as preferências dos consumidores, o ciclo de 
vida dos negócios, a dinâmica dos mercados (financeiros, de trabalho, de recursos naturais e 
energéticos), a situação geopolítica, a actividade da concorrência, a inovação tecnológica, a 
disponibilidade de recursos, as alterações ao nível legal e regulatório e o escrutínio social a que as 
actividades do Grupo se encontram expostas. 
 
Esta informação é utilizada pela equipa de gestão para compreender as necessidades de mercado e, 
assim, identificar ameaças e oportunidades nas indústrias e sectores em que desenvolve actividade, 
nomeadamente em termos de potencial de rentabilidade e crescimento, mas também em termos de 
alinhamento estratégico e adequação do seu modelo de negócio às condições de mercado actuais e 
futuras. 

 
Riscos Operacionais 
 
Resulta da condução das normais funções do negócio constantes da cadeia de valor do Grupo, 
focando-se nos riscos que resultam dos processos operacionais das suas unidades. 
 
A classe de riscos operacionais considera os riscos relacionados com a gestão de categorias e 
sourcing, gestão de stocks, gestão de fundos, logística e supply chain e na eficiência e segurança na 
utilização de recursos e activos. 
 
Os riscos de fraude, branqueamento de capitais e corrupção são igualmente considerados na 
avaliação das actividades operacionais mais relevantes e a adequabilidade e alcance dos controlos e 
das medidas de mitigação são, também, revistas e reconsideradas sempre que necessário. 
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Riscos de Segurança Alimentar 
 
O Grupo procura disponibilizar produtos e soluções alimentares mais saudáveis, assegurando e 
impondo medidas de segurança alimentar em estrita observância com os standards de segurança 
alimentar. 
 
As Direcções de Qualidade e Segurança Alimentar das diferentes Companhias do Grupo têm sob sua 
responsabilidade a: i. prevenção, através de auditorias de selecção, avaliação e acompanhamento de 
fornecedores; ii. monitorização, através do acompanhamento do produto ao longo de todo o fluxo 
logístico para análise do cumprimento de requisitos de boas práticas e de certificação; e iii. formação, 
através da realização periódica de simulacros e acções de sensibilização. 
 
As Companhias são continuamente monitorizadas por técnicos de controlo de qualidade, para 
assegurar a implementação de procedimentos e avaliar a eficiência dos processos de formação e a 
adequabilidade das instalações e equipamento. 
 
 
Riscos Ambientais 
 
Assegurar a gestão eficiente de recursos, ao mesmo tempo que se promove a preservação ambiental, 
é fundamental para o crescimento sustentado dos negócios do Grupo Jerónimo Martins. Dada a 
dimensão das suas Companhias, têm sido realizados estudos sobre os impactos dessas actividades 
nos ecossistemas e serviços e recursos que estes proporcionam nos seguintes âmbitos: i. Impactos da 
actividade das Companhias do Grupo na biodiversidade e dependência dos serviços dos ecossistemas; 
ii. Práticas de gestão agrícola com foco no consumo de água e energia, biodiversidade e gestão 
económica; iii. Análise de Risco sobre o Pescado comercializado nas unidades do Grupo; iv. Análise de 
riscos e oportunidades associadas aos impactos decorrentes das alterações climáticas nas actividades 
do Grupo; e v. Mapeamento das commodities de desflorestação, suas origens e métodos de produção 
nos produtos de Marcas Próprias e Perecíveis. 
 
Como resultado dos estudos associados à gestão da biodiversidade, foram identificados eixos 
prioritários de actuação cuja acção passa pela formação, parcerias com fornecedores e investigação 
e desenvolvimento. É o caso dos trabalhos que têm sido desenvolvidos com fornecedores em Portugal, 
que levou à publicação de um Manual de Agricultura Sustentável e da estratégia corporativa de 
pescado sustentável que define linhas de acção específica de acordo com as categorias de risco 
identificadas1. 
 
No que se refere quer aos riscos decorrentes das alterações climáticas, quer aos associados às 
commodities de desflorestação, foram identificadas as seguintes tipologias: 
 

▪ Regulamentar, podendo representar um aumento de custos resultantes do cumprimento de 
legislação ambiental;  
 

▪ Física, podendo resultar na escassez de alguns recursos naturais, como os produtos agrícolas, 
ou na disrupção da cadeia de abastecimento associada a fenómenos climáticos; 
 

▪ Reputacional, associados às expectativas dos stakeholders para que o Grupo reduza as suas 
emissões de carbono e contribua para o combate à desflorestação. 

 
A probabilidade de ocorrência destas situações e o seu nível de impacto, incluindo financeiro, bem 
como a gestão dos mesmos, são analisadas pelo Grupo como parte dos processos de avaliação de 

                                                           
1 Para mais informação sobre estes temas consulte os pilares ‘Respeitar o Ambiente’ e ‘Comprar com Responsabilidade’, ambos 
no capítulo “Responsabilidade Corporativa e Criação de Valor” deste relatório. 
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risco. Considerando os riscos decorrentes das alterações climáticas, em particular, o Grupo divulga 
esta avaliação na resposta anual ao CDP (Carbon Disclosure Project), nos programas Climate e Forest, 
ambos disponíveis para consulta em https://www.cdp.net. 
 
Riscos de Segurança Física e de Pessoas 
 
A Direcção de Segurança tem a responsabilidade de assegurar a existência de condições que 
garantam a integridade física das pessoas e das instalações. 
 
A gestão do risco de segurança física e de pessoas envolve a definição e divulgação de normas e 
instruções de trabalho, a realização de acções de sensibilização e formação de colaboradores, de 
auditorias realizadas às lojas, a elaboração da avaliação de riscos de todos os estabelecimentos e a 
execução de simulacros de emergência. 
 
Riscos de Sistemas de Informação 
 
Os riscos associados a Sistemas de Informação são analisados considerando as suas diferentes 
componentes: planeamento e organização, desenvolvimento, inovação, gestão de operações, 
segurança de informação e continuidade.  
 
A componente de Segurança de Informação no Grupo está a cargo de uma Direcção dedicada em 
exclusivo a essa matéria e consiste na implementação e manutenção de um Sistema de Gestão de 
Segurança da Informação que garanta a confidencialidade, integridade e disponibilidade da 
informação crítica para o negócio, desenvolvendo activitidades de monitorização e controlo no sentido 
de identificar e mitigar potenciais vulnerabilidades. 
 
Riscos de Regulamentação 
 
O cumprimento da legislação é assegurado pelos Departamentos Jurídicos das Companhias do Grupo.  
 
Ao nível da Holding, a Direcção de Assuntos Jurídicos garante, igualmente, a coordenação e a 
implementação de estratégias para a protecção dos interesses de Jerónimo Martins em caso de litígio, 
gerindo ainda o aconselhamento externo. 
 
O compliance em matéria de dados pessoais é acompanhado pelo Departamento de Privacidade, em 
estreita colaboração com a Direcção de Assuntos Jurídicos da Holding, com os Departamentos 
Jurídicos das Companhias e com o Departamento de Segurança de Informação. 
  
No sentido de assegurar o cumprimento das obrigações de natureza fiscal, a Direcção de Fiscalidade 
da Holding presta assessoria às sociedades do Grupo, para além de supervisionar também o 
contencioso fiscal destas. 
 
Riscos Financeiros 
 
Factores de Risco 
 
Jerónimo Martins encontra-se exposta a diversos riscos financeiros, nomeadamente: risco de preço, 
que inclui risco de taxa de juro e cambial; risco transacional, que inclui risco de crédito e de liquidez; e 
risco decorrente do portefolio de investimentos do Grupo, que abrange diversos riscos tais como, taxa 
de juro, crédito, cambial, inflação, político e fiscal. 
 
A gestão desta categoria de riscos concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e 
procura minimizar os efeitos adversos dessa imprevisibilidade no desempenho financeiro da 
Sociedade. 

https://www.cdp.net/
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A este nível, certas exposições são geridas com recurso a instrumentos financeiros derivados. 
 
A actividade desta área é conduzida pela Direcção de Operações Financeiras, sendo responsável, com 
a cooperação das áreas financeiras das Companhias do Grupo, pela identificação e avaliação dos 
riscos e pela execução da cobertura de riscos financeiros, seguindo para o efeito as linhas de 
orientação que constam da Política de Gestão de Riscos Financeiros. 
 
Trimestralmente, são apresentados à Comissão de Auditoria relatórios de compliance com a Política 
de Gestão de Riscos Financeiros. 
 
A informação sobre os riscos financeiros aos quais o Grupo se encontra exposto encontra-se detalhada 
na nota 31 – Riscos Financeiros, do Capítulo III do Relatório e Contas. 
 
 
54. Descrição do Processo de Identificação, Avaliação, Acompanhamento, Controlo e 
Gestão de Riscos 
 
A Estrutura de Gestão de Risco assume um processo contínuo de avaliação de riscos, sendo parte 
integral do processo normal de decisão e dos processos de gestão. 
O processo de Gestão de Risco do Grupo encontra-se alinhado com as recomendações do standard 
internacional ISO 31000 e visa principalmente distinguir o que é irrelevante do que é material, 
requerendo uma gestão activa, que envolve para tal a consideração das fontes de risco, da 
probabilidade de ocorrência de determinado evento e das consequências da sua manifestação no 
contexto do ambiente de controlo. 
 
O Grupo prepara e mantém um perfil de risco agregado, listando todos os riscos operacionais e 
estratégicos com relevo e os respectivos mecanismos de mitigação e de controlo implementados, o 
qual é actualizado regularmente com informação resultante dos processos correntes de avaliação de 
risco. 
 
Como parte dos processos de planeamento Estratégico e Operacional é realizada uma revisão anual 
global, com a coordenação da Direcção de Gestão de Risco Corporativa, para que a informação 
relativa aos principais riscos seja devidamente actualizada e considerada durante o planeamento. 
Desta forma, despoleta o desenvolvimento das opções em análise, bem como a identificação de novas 
acções que reforcem a defesa dos objectivos a desenvolver. 
 
 
55. Principais Elementos dos Sistemas de Controlo Interno e de Gestão de Risco 
Implementados na Sociedade Relativamente ao Processo de Divulgação de Informação 
Financeira (Art. 245.º-A, n.º 1, al. m) CVM) 
 
O Conselho de Administração está altamente empenhado em assegurar a fiabilidade do reporte 
financeiro do Grupo, nomeadamente, garantindo que o Grupo tem implementadas políticas 
adequadas, que garantem de forma razoável que as transacções são registadas e reportadas com 
respeito pelos princípios contabilísticos geralmente aceites (GAAP - Generally Accepted Accounting 
Principles), e que as despesas são só realizadas quando devidamente autorizadas. 
 
Os riscos que envolvem o reporte financeiro encontram-se mitigados, através da segregação de 
responsabilidades e pela implementação de controlos de prevenção e detecção, os quais envolvem a 
limitação de acesso a sistemas de IT, e um sistema abrangente de monitorização da performance. 
 
Controlos adicionais resultam da supervisão desenvolvida pela Comissão de Auditoria e das 
avaliações de fiabilidade asseguradas pela Comissão de Controlo Interno a respeito da preparação e 
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divulgação de informação financeira e ainda das actividades de monitorização desenvolvidas pelo 
Departamento de Planeamento e Controlo do Grupo, relativamente ao desempenho das diferentes 
unidades de negócio e da análise dos desvios face aos planos aprovados.  
 
 

Subsecção IV 
Apoio ao Investidor 

 
56. Serviço Responsável pelo Apoio ao Investidor, Composição, Funções, Informação 
Disponibilizada Por Esses Serviços e Elementos Para Contacto 
 
Composição 
 
O Gabinete de Relações com Investidores de Jerónimo Martins tem a seguinte composição: 

Responsável: Cláudia Falcão 
Equipa: Ana Maria Marcão, Hugo Fernandes e Raquel Freitas 

 
Principais Funções 
 
O Gabinete de Relações com Investidores de Jerónimo Martins é responsável pela comunicação com 
todos os investidores – institucionais e privados, nacionais e estrangeiros – bem como com os analistas 
que elaboram pareceres e formulam recomendações relativas ao título da Sociedade. São igualmente 
da responsabilidade do Gabinete todos os assuntos relativos ao relacionamento com a Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários. 
 
Política de Comunicação de Jerónimo Martins com o Mercado de Capitais 
 
A política de comunicação de Jerónimo Martins com o mercado de capitais visa assegurar um fluxo 
regular de informação relevante - descrição histórica, desempenho actual e perspectivas futuras - que, 
com respeito pelos princípios da simetria e da simultaneidade, crie uma imagem fiel do desempenho 
dos negócios e da estratégia da Companhia junto dos investidores, accionistas, analistas e do público 
em geral. 
 
A estratégia de comunicação financeira delineada para cada ano pauta-se pelos princípios de 
transparência, rigor e consistência que asseguram que toda a informação relevante é transmitida de 
forma não discriminatória, clara e completa aos seus stakeholders. 
 
Informação Disponibilizada 
 
O Gabinete elabora anualmente um Plano de Comunicação para o Mercado Financeiro, que, 
devidamente enquadrado na estratégia global de comunicação de Jerónimo Martins, se pauta pelos 
princípios acima enunciados. 
 
Neste sentido, com o objectivo de transmitir ao mercado uma visão actualizada e clara das estratégias 
das diferentes áreas de negócio do Grupo em termos de desempenho operacional e de perspectivas, o 
Gabinete organiza um conjunto de eventos, com o objectivo de dar a conhecer os vários negócios de 
Jerónimo Martins, as suas estratégias e perspectivas de futuro e, em simultâneo, acompanhar o 
desenvolvimento das actividades do ano, mediante o esclarecimento de eventuais questões. 
 
Ao longo de 2017, foram desenvolvidas acções que permitiram ao mercado financeiro um diálogo não 
apenas com o próprio Gabinete, mas também com a equipa de gestão do Grupo. Destacam-se as 
seguintes: 
 
 



 

 

 

                           
 

                                                                     

 

R&C | 2017                                                                                                                               174 
Governo da Sociedade 
Organização Interna 
                                                                                                                                                                           

 

▪ reuniões com analistas financeiros e investidores; 
▪ respostas às questões dirigidas ao Gabinete, colocadas via correio electrónico para endereço 

próprio; 
▪ atendimento telefónico; 
▪ divulgação de comunicados ao mercado através da extranet da CMVM, do sítio institucional 

de Jerónimo Martins, da Euronext Lisboa e da remessa de mensagens de e-mail dirigidas a 
todos os investidores e analistas financeiros que constam da base de dados criada e 
actualizada pelo Gabinete; 

▪ apresentações realizadas à comunidade financeira: apresentação de resultados, roadshows, 
conferências e Assembleia Geral Anual de accionistas; 

▪ organização de visitas às operações da Polónia e da Colômbia, com o management das 
respectivas Companhias; 

▪ desenvolvimento e actualização da página de relação com investidores no sítio institucional da 
Sociedade. 

 
Com o objectivo de tornar a informação facilmente acessível a todos os interessados, as comunicações 
regularmente efectuadas pelo Gabinete são integralmente disponibilizadas no sítio institucional de 
Jerónimo Martins em https://www.jeronimomartins.com/pt/.  
 
O sítio disponibiliza, em português e inglês, não só a informação obrigatória, como também informação 
de carácter geral sobre o Grupo e as Companhias que o integram, e ainda outros dados considerados 
relevantes, designadamente: 
 

▪ comunicados ao mercado sobre factos relevantes; 
▪ contas anuais, incluindo o Relatório Anual sobre a actividade desenvolvida pela Comissão de 

Auditoria, contas semestrais e trimestrais do Grupo; 
▪ indicadores económico-financeiros e dados estatísticos, actualizados semestral ou 

anualmente, consoante a Companhia ou área de negócio; 
▪ a mais recente apresentação do Grupo realizada à comunidade financeira e acervo histórico; 
▪ informações sobre o desempenho do título em bolsa; 
▪ calendário anual de eventos societários, divulgado no início de cada ano, incluindo, entre 

outros, as reuniões da Assembleia Geral de accionistas e a divulgação de contas anuais, 
semestrais e trimestrais; 

▪ informação sobre o Governo da Sociedade; 
▪ Código de Conduta de Jerónimo Martins; 
▪ Estatutos da Sociedade; 
▪ regulamentos internos em vigor; 
▪ informações relativas às Assembleias Gerais de accionistas; 
▪ actas das reuniões da Assembleia Geral de accionistas, ou respectivos extractos; 
▪ acervo histórico das ordens de trabalhos e das deliberações tomadas relativas às Assembleias 

Gerais de accionistas realizadas nos três anos antecedentes. 
 
Contactos 
 
O contacto com o Gabinete é possível através da Representante para as Relações com o Mercado e 
Responsável pelo Gabinete de Relações com Investidores – Cláudia Falcão – e do endereço de e-mail: 
investor.relations@jeronimo-martins.com. 
 
As principais coordenadas de acesso ao Gabinete são as seguintes: 
 

Morada: Rua Actor António Silva, n.º 7, 1649-033, Lisboa 
Telefone: +351 21 752 61 05 
 
 

mailto:investor.relations@jeronimo-martins.com
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57. Representante Para as Relações com o Mercado 
 
A representante de Jerónimo Martins para as relações com o mercado é a responsável pelo Gabinete 
de Relações com Investidores, Cláudia Falcão. 
 
 
58. Informação Sobre a Proporção e o Prazo de Resposta aos Pedidos de Informação 
Entrados no Ano ou Pendentes de Anos Anteriores 
 
No âmbito das questões dirigidas ao Gabinete de Relações com Investidores, ao longo de 2017, foram 
registados 371 contactos presenciais com investidores e analistas financeiros e 443 pedidos de 
informação colocados via correio electrónico ou através de contacto telefónico, tendo sido dada aos 
mesmos resposta imediata ou dentro de um prazo adequado à natureza do pedido.  
 
 

Subsecção V 
Sítio de Internet 

 
59. Endereço (s) 
 
O sítio institucional da Sociedade na Internet é disponibilizado em português e em inglês e pode ser 
acedido através dos seguintes endereços: 

https://www.jeronimomartins.com/pt/ 
 
 

60. Local Onde se Encontra Informação Sobre a Firma, a Qualidade de Sociedade Aberta, 
a Sede, e Demais Elementos Mencionados no Art. 171.º CSC 
 
As informações relativas ao Artigo 171.º CSC encontram-se disponíveis no sítio institucional de 
Jerónimo Martins através do seguinte link: 

https://www.jeronimomartins.com/pt/contactos/ 
 
 
61. Local Onde se Encontram os Estatutos e os Regulamentos de Funcionamento dos 
Órgãos e/ou Comissões  
 
Os Estatutos e os regulamentos de funcionamento dos Órgãos e/ou Comissões encontram-se 
disponíveis no sítio institucional de Jerónimo Martins através do seguinte link: 

https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/estatutos-e-regulamentos/ 
 
 
62. Local Onde se Disponibiliza Informação Sobre a Identidade dos Titulares dos Órgãos 
Sociais, do Representante Para as Relações com o Mercado, do Gabinete de Apoio ao 
Investidor ou Estrutura Equivalente, Respectivas Funções e Meios de Acesso 

 
A informação em causa encontra-se disponível no sítio institucional de Jerónimo Martins e pode ser 
acedida através dos seguintes links: 
 
- Identidade dos titulares dos Órgãos Sociais: 

Conselho de Administração: 
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/conselho-

de-administracao/ 
 

https://www.jeronimomartins.com/pt/
https://www.jeronimomartins.com/pt/contactos/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/estatutos-e-regulamentos/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/conselho-de-administracao/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/conselho-de-administracao/
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Comissão de Auditoria 
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/comissao-

de-auditoria/ 
 

 
Assembleia Geral 
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/assembleia-

geral/ 
 

 
Revisor Oficial de Contas 

https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/revisor-
oficial-de-contas-e-auditor-externo/ 

 
 
- Identidade do representante para as Relações com o Mercado: 

 https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/contactos-investidor/ 
 
 

- Informação atinente ao Gabinete de Apoio ao Investidor, respectivas funções e meios de acesso: 
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/contactos-investidor/ 
 

 
63. Local Onde se Disponibilizam os Documentos de Prestação de Contas, Que Devem 
Estar Acessíveis Pelo Menos Durante Cinco Anos, Bem Como o Calendário Semestral de 
Eventos Societários, Divulgado no Início de Cada Semestre, Incluindo, Entre Outros, 
Reuniões da Assembleia Geral, Divulgação de Contas Anuais, Semestrais e, Caso 
Aplicável, Trimestrais 
 
O local onde se disponibiliza a informação em causa é o sítio institucional de Jerónimo Martins, através 
dos seguintes links: 
 
- Documentos de prestação de contas: 

https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/apresentacoes-e-relatorios/ 
 

 
- Calendário semestral de eventos societários: 

https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/calendario-financeiro/#1505502691919-400fdf9d-
c43897ff-f66f7e8e-3b65 

 
 
64. Local Onde são Divulgados a Convocatória Para a Reunião da Assembleia Geral e 
Toda a Informação Preparatória e Subsequente Com Ela Relacionada 
 
O local onde são divulgadas a convocatória para a reunião da Assembleia Geral e toda a informação 
preparatória e subsequente com ela relacionada, é o sítio institucional de Jerónimo Martins, acessível 
através do seguinte link: 

https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/assembleia-geral/ 
 

 
 
 

https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/comissao-de-auditoria/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/comissao-de-auditoria/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/assembleia-geral/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/assembleia-geral/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/revisor-oficial-de-contas-e-auditor-externo/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/governo-sociedade/orgaos-sociais/revisor-oficial-de-contas-e-auditor-externo/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/contactos-investidor/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/contactos-investidor/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/apresentacoes-e-relatorios/
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/calendario-financeiro/#1505502691919-400fdf9d-c43897ff-f66f7e8e-3b65
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/calendario-financeiro/#1505502691919-400fdf9d-c43897ff-f66f7e8e-3b65
https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/assembleia-geral/
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65. Local Onde se Disponibiliza o Acervo Histórico com as Deliberações Tomadas nas 
Reuniões das Assembleias Gerais da Sociedade, o Capital Social Representado e os 
Resultados das Votações, com Referência aos Três Anos Antecedentes 
 
O local onde se disponibiliza o acervo histórico com as deliberações tomadas nas reuniões das 
Assembleias Gerais da Sociedade, o capital social representado, os resultados das votações, com 
referência aos anos antecedentes, incluindo os últimos três, é o sítio institucional de Jerónimo Martins, 
acessível através do seguinte link: 

https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/assembleia-geral/ 
 

 

https://www.jeronimomartins.com/pt/investidor/assembleia-geral/
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